DIREITO À CIDADE

INTRODUÇÃO
A definição de direito vem sendo objeto de diversas investigações que buscam compreender a sua natureza. Uma abordagem interessante considera a dimensão normativa e inclusiva inerente ao direito, apta a apreender o direito que nasce da ação dos movimentos sociais e a denunciar uma interpretação meramente legalista. Isto é, o direito seria achado nas ruas, na construção do próprio povo que reivindica direitos, conforme os estudos de Lyra Filho e da Nova Escola Jurídica Brasileira (UNB). Nesse mesmo sentido se posicionam mesmo juristas mais tradicionais. Os direitos são historicamente determinados, isto é, variam conforme as circunstâncias conformadas pelo processo histórico, e, em especial, de acordo com o alcance e a dimensão das lutas sociais (BOBBIO, 1992). Por isso, direitos negligenciados em determinado momento histórico, posteriormente foram considerados fundamentais e invioláveis em outras épocas.

Na construção do direito fundamental à cidade não foi diferente. O termo foi originalmente criado pelo sociólogo e filósofo francês Henri Lefebvre nos fins da década de 1960, que, já naquela época, escreveu que o direito à cidade se apresenta como um grito.

O grito, simbolicamente, representa a força e a energia de um novo direito que se constrói pela insatisfação popular acerca do arranjo e construção das cidades. O grito, como direito que surge na rua e para a rua, é a voz que busca uma construção espacial diferente da existente e que proporcione o reconhecimento das heterogeneidades culturais e socioeconômicas existentes na cidade.

Trata-se da busca por uma reflexão crítica acerca da redistribuição e do uso eqüitativo, plural, justo, democrático e sustentável dos recursos, riquezas, serviços, bens e oportunidades disponíveis no espaço urbano que torna possível a efetivação de uma cidade com contornos mais justos.

É sabido, contudo, que na construção das cidades muitas vezes prevalecem espaços urbanos cuja organização espacial e social tem sido, em grande parte, hostil à efetivação do direito à cidade. Torna- se, portanto, imprescindível desenhar e redesenhar o alcance da definição do direito à cidade, partindo-se da escuta dos diferentes atores que se articulam no espaço urbano para efetivação de seus direitos fundamentais e reconhecimento de suas necessidades específicas, seu grito.

Formalmente, o conceito de direito à cidade tem estado em voga sobretudo nas discussões sobre o espaço urbano nos últimos anos. O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01), consolidou o uso do termo, e logo em seu artigo 1° dispõe que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (i) garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; (ii) gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; (iii) cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; (iv) planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; e oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais.

Observa-se, contudo, que a despeito da definição legal, o termo comumente é entendido como análogo ao mero atendimento a direitos básicos como habitação, saúde, educação, transporte e lazer.

A esse respeito cumpre destacar que o conceito de direito à cidade proposto por Lefevbre diz respeito não meramente ao atendimento às ditas necessidades básicas, mas também ao direito à mudar a cidade, de investigar novas necessidades e de renová-la.

DIREITO À CIDADE E MOVIMENTOS SOCIAIS

Os movimentos sociais pela moradia se apresentam como um forte movimento social urbano contestando e combatendo a opressão da estrutura vigente. Contudo a luta por moradia tem sido reiteradamente criminalizada pelo Poder Público, sendo que muitas vezes as dificuldades encontradas são impostas pelo próprio Direito posto cuja estrutura se insere em  um  sistema econômico e político contrário à distribuição equitativa da terra e dos espaços urbanos.

Em nota pública em defesa dos movimentos sociais e contra a criminalização da luta pela moradia, a Confederação Nacional das Associações de Moradores destaca a importância de não se criminalizar movimentos sociais que reivindicam de forma legítima o direito à moradia adequada e à cidade.

A mobilização social para a democratização do acesso à moradia  é uma construção válida e legítima,que enfrenta diariamente inúmeros obstáculos, mas que é indispensável para a composição de contextos urbanos mais justos e democráticos.

Nesse sentido, é necessário o desenvolvimento de um trabalho árduo e contínuo para desconstruir no imaginário coletivo a imagem corroída que determinados setores da comunidade atribuíram as manifestações populares de reivindicações à cidade.  

DIREITO À PROPRIEDADE X DIREITO À MORADIA

Outro ponto importante a ser destacado consiste na diferenciação entre os conceitos de direito à moradia e direito à propriedade. O direito à moradia, de acordo com as concepções clássicas, vincula-se diretamente à noção de propriedade, isto é, a moradia só se torna direito quando é legitimada pela idéia de propriedade. Essa concepção histórica, contudo, impede a compreensão de que o direito à moradia é um direito fundamental autônomo em relação à propriedade, e que a posse também é reconhecida como direito.

A Constituição Federal de 1988 preceitua, no título dos direitos e garantias fundamentais, a garantia do direito de propriedade, e inova no ordenamento ao dispor que esta deve atender a uma função social.

Tal disposição constitucional provocou reflexões acerca da proteção da destinação social da posse, especialmente no contexto brasileiro onde os conflitos possessórios crescem diariamente advindos dos problemas sociais existentes.

Assim, a partir da Constituição cidadã, o direito subjetivo à propriedade não tem mais existência absoluta, mediante o título que a originou, mas sim pelo exercício desse direito sob a ótica da utilidade social (OSORIO, 2007). Assim, a extensão do direito de uso e disposição da propriedade encontra a restrição de ser em prol do bem coletivo. Nesse sentido, estabelece a Constituição (art. 182, §2º) e o Estatuto da Cidade (art. 39) que a propriedade cumpre sua função social quando atender às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas. Portanto, a exploração adequada do solo é aquela que contempla não apenas os interesses do proprietário, mas também dos trabalhadores que atuam na terra e da sociedade como um todo. (CAMBI; GALDURÓZ, 2015)

O que se verifica constitucionalmente é o reconhecimento de um direito à propriedade, e não um direito individual de propriedade, uma vez que está condicionado ao cumprimento de uma função social determinável por legislação urbanística, com uma obrigação orientada socialmente. (FERNANDES, 1995)

MORADIA E A SEGURANÇA JURÍDICA

Apesar dessas previsões normativas, a maior parte das moradias no Brasil encontra-se à margem da lei, sem financiamento e acompanhamento público ou de uma equipe técnica (MARICATO, 2001). A ilegalidade em relação à posse da terra traz consequências para a fruição dos demais direitos humanos. Isso porque a insegurança jurídica representa a constante ameaça de despejo ou de chamar atenção para suas condições de ilegalidade na ocupação da terra. Como consequência, os moradores evitam acionar o Estado quando ocorrem violações em seus direitos - e essas são muito frequentes. 

A respeito da questão possessória, não há no ordenamento jurídico brasileiro uma referência explícita ao direito de habitação. Entretanto, pode-se inferi-lo da proteção possessória garantida ao possuidor de boa-fé de um imóvel urbano para habitação, prevista no Direito Civil. O direito de habitação, portanto, é apreensível a partir de uma interpretação do conteúdo jurídico da posse.

REMOÇÕES


Em casos de conflitos possessórios, há um novo paradigma, que dispõe sobre a necessidade de se esgotar os meios de negociação, de modo a pôr fim aos casos graves de violações de direitos humanos em despejos forçados. Nesse sentido, já prevê o Novo Código de Processo Civil:

Art. 565.  No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho ou a turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais de ano e dia, o juiz, antes de apreciar o pedido de concessão da medida liminar, deverá designar audiência de mediação, a realizar-se em até 30 (trinta) dias, que observará o disposto nos §§ 2o e 4o.

§ 1o Concedida a liminar, se essa não for executada no prazo de 1 (um) ano, a contar da data de distribuição, caberá ao juiz designar audiência de mediação, nos termos dos §§ 2o a 4o deste artigo.

§ 2o O Ministério Público será intimado para comparecer à audiência, e a Defensoria Pública será intimada sempre que houver parte beneficiária de gratuidade da justiça.

§ 3o O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio quando sua presença se fizer necessária à efetivação da tutela jurisdicional.

§ 4o Os órgãos responsáveis pela política agrária e pela política urbana da União, de Estado ou do Distrito Federal e de Município onde se situe a área objeto do litígio poderão ser intimados para a audiência, a fim de se manifestarem sobre seu interesse no processo e sobre a existência de possibilidade de solução para o conflito possessório.

§ 5o Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio sobre propriedade de imóvel.

Art. 566.  Aplica-se, quanto ao mais, o procedimento comum.


Cabe ressaltar que essa audiência de mediação descrita, para ser efetiva, deve propiciar um ambiente de diálogo, em que as partes sejam tratadas com igualdade. Uma vez que o poder público, um particular ou uma sociedade empresária comparece acompanhada de seu respectivo setor jurídico, os moradores das ocupações também devem estar devidamente assistidos em seus direitos e habilitados a se pronunciarem sobre a situação que os aflige diretamente.


A razão de ser dessas audiências é que se alcance uma solução consensual para o conflito. Entretanto, nas situações em que não for possível, e que se obtenha no processo judicial uma decisão desfavorável às famílias, que determine a sua remoção, é necessária a observância de padrões mínimos. Isso porque a satisfação do direito do proprietário não pode sobressair frente ao princípio da dignidade humana.


Sobre a temática, já concluiu o então presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) em 2016, Ricardo Lewandoski, que:
"sem a apresentação dos meios para a efetivação da remoção (como caminhões e depósitos), sem qualquer indicação de como será realizado o reassentamento das famílias, e tendo em conta o risco considerável de conflitos sociais, entendo que o imediato cumprimento da decisão poderá catalisar conflitos latentes, ensejando violações aos fundamentais daqueles atingidos por ela." (Medida cautelar na ação cautelar 4.085/São Paulo).

Desse modo, toda remoção deve cumprir requisitos apontados pela legislação brasileira e dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. A ausência de plano factível para atender as famílias ocupantes de um lote constitui fator impeditivo à remoção.

A CONSTRUÇÃO E GESTÃO DO ESPAÇO URBANO
 O direito fundamental à cidade, não é apenas uma questão jurídica. Diz também respeito ao direito de atuar sobre os nossas formas de convívio. Contudo, as mudanças urbanas aconteceram e acontecem com tamanha velocidade que não conseguimos refletir sobre o modo de sociabilidade que nos é imposto e, consequentemente, não conseguimos ser propositivos em relação à construção do urbano.

As cidades hoje são produtos da concentração de poder econômico e político nas mãos de alguns poucos e da segregação e desigualdade de muitos. Enquanto existe parte da população tendo o seu acesso às infraestruturas urbanas negado cotidianamente, são encontrados espaços que não cumprem função social dentro das cidades e tratamos os espaços públicos como espaços privados do Estado.

Assim, torna-se necessário pensarmos formas democráticas para a construção e gestão da cidade. As ocupações - dentro desse contexto - são uma forma de aproximar a política das pessoas e de seus espaços, e levam à reflexão sobre o uso dos espaços, abrindo portas para que a população possa interferir no projeto de construção das cidade.

O direito à cidade, entendido de forma ampla, ainda é um direito que não está positivado pelo Estado e ainda luta para se fazer ouvir. O direito achado na rua - expressão metafórica criada por Roberto Lyra Filho (1980)- um direito comunitário, vivo, insurgente e rebelde, que resulta do poder popular e reivindica a legitimidade de novos sujeitos coletivos.

A Rua simboliza o espaço público, bem como o espaço de atuação e organização de movimentos sociais populares. É precisamente o ambiente mais propício à formação da opinião e do livre debate e, por isso, carece de representatividade e voz para que se garanta minimamente a construção de um direito mais democrático.

Saber que tipo de cidade é defendido significa saber que tipo de vínculos sociais, relacionamentos com a natureza e estilos de vida que se deseja. Segundo David Harvey, o direito à cidade representa o direito de mudar a nós mesmos, mudando a cidade. O direito à cidade é, portanto, um direito humano coletivo, dos habitantes presentes e das futuras gerações, de ocupar, usar e produzir cidades justas, inclusivas e sustentáveis como um bem comum. Engloba não somente as diversas questões das cidades, mas as questões de urbanização extensiva, que inclui a relação de equilíbrio entre o urbano e o rural.

O direito às cidades sustentáveis tem sua origem nos preceitos constitucionais das funções sociais da cidade e da propriedade, norteadores da política urbana. O pleno exercício do direito às cidades sustentáveis compreende condições dignas de vida, de exercitar plenamente a cidadania e os direitos humanos, de participar da gestão da cidade e de viver em cidades com qualidade de vida social e ambiental (OSORIO, s/d).

Nesse sentido, a participação social assume grande relevo, vez que a sociedade civil, por meio da representação de interesses diversos, tem o papel de garantir, em primeiro lugar a inclusão, no debate democrático, daqueles que estiveram historicamente alijados das discussões sobre os rumos do país e em segundo lugar, fazer aflorar os conflitos de interesses e dar a eles um tratamento democrático. Como exemplos dessas esferas de participação tem-se as Conferências da Cidade que são realizadas em nível nacional e os Conselhos de Política Urbana, que são realizados em âmbito local.

O debate democrático é profundamente transformador no Brasil por isso ele acontece tão raramente é tão pontualmente. A política resultante depende da correlação de forças e por isso é limitada, mas estamos diante de um processo que é emancipador na medida em que se amplia o nível de consciência sobre a realidade e, portanto, sobre as relações que perpetuam a desigualdade e a dominação. Mas os desafios são maiores do que a ampliação da consciência: há que se edificar um espaço de debates com capacidade de definir propostas coletivas que possam efetivar a transformação  das cidades brasileiras, tal como preveem os Conselhos e as Conferências das Cidades (MARICATO e SANTOS JÚNIOR, s/d).

Sendo assim, o direito à cidade implica na promoção e defesa dos Direitos Humanos, de forma que as políticas públicas pensadas para as cidades devem buscar a erradicação de todas as forma de discriminação, social ou racial, e devem ainda pautar-se a equidade de gênero e respeito aos vínculos rurais-urbanos, nos quais a questão ambiental deve ser pauta prioritária. Sem essa construção maior o direito à cidade não se faz efetivo, porque uma cidade justa é, antes de tudo, um ambiente onde os direitos humanos sejam respeitados e valorizados.
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